
CAPÍTULO 5

CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR (CAE): ASPECTOS 

CONCEITUAIS, LEGAIS E DESAFIOS 
NO DESENVOLVIMENTO DAS 

ATRIBUIÇÕES DOS CONSELHEIROS

1. ASPECTOS ESTRUTURAIS E FORMAIS
Este capítulo se propõe a discorrer sobre o Conselho de Alimentação Escolar 

(CAE) em seus aspectos conceituais, legais e desafios no desenvolvimento das 
atribuições dos conselheiros. 

A alimentação escolar tem como objetivo, além de contribuir para aumentar 
as condições nutricionais dos estudantes, efetivar a permanência dos mesmos na 
escola, promover a educação alimentar, também contribuir para a melhoria do 
processo de ensino-aprendizagem e, consequentemente, diminuição dos índices 
de evasão e repetência escolar. A alimentação escolar adiciona uma questão vital 
para os costumes de uma população ao agregar, também valores, que contribuem 
com a formação de hábito e atitudes alimentares (LIMA, 2008).

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) oferece orientação, 
recursos e ações de educação alimentar e nutricional às escolas para que propiciem 
aos estudantes da educação básica pública e privada assistencial a alimentação 
escolar. Os recursos do referido programa do Governo Federal são repassados 
para estados, municípios e União para suplementar os gastos com a Alimentação 
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Escolar (AE). Tais recursos provêm do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Escolar (FNDE). 

De acordo com o FNDE (2020), o valor repassado pela União a estados e 
municípios por dia letivo para cada aluno é definido de acordo com a etapa e 
modalidade de ensino: Creches: R$ 1,07; Pré-escola: R$ 0,53; Escolas indígenas e 
quilombolas: R$ 0,64; Ensino fundamental e médio: R$ 0,36; Educação de jovens 
e adultos: R$ 0,32; Ensino integral: R$ 1,07; Programa de Fomento às Escolas de 
Ensino Médio em Tempo Integral: R$ 2,00 e alunos que frequentam o Atendimento 
Educacional Especializado R$ 0,53.

Em 2017, o PNAE atendeu 41 milhões de estudantes da educação básica com 
investimento de R$ 3,90 bilhões, com incremento de 10,8% em relação a 2016 
(FNDE, 2018). Em 2015, o número de municípios atendidos pelo PNAE foi 5.262 
(FNDE, 2017b) do total de 5.570 municípios brasileiros (IBGE, 2019).

Segundo informações do FNDE (2019), o PNAE acompanha os dados e 
informações. A fiscalização quanto à execução, qualidade, regularidade compete 
aos Conselhos de Alimentação Escolar (CAE). Sob os aspectos financeiros e 
procedimentos legais, a supervisão e fiscalização são realizadas pelo FNDE, 
Tribunal de Contas da União (TCU), Controladoria Geral da União (CGU) e pelo 
Ministério Público.

O repasse é enviado aos estados e municípios, e toma por base no Censo 
Escolar realizado no ano anterior. Os recursos repassados pelo FNDE são com-
plementares àqueles que municípios, estados e outras entidades beneficentes já 
dispendem. O CAE responde, oficialmente, portanto, pelos recursos provindos do 
FNDE. Muitos municípios, entretanto, só se utilizam dos recursos do FNDE para 
a AE, com a alegação de que a arrecadação não é suficiente e devem ter outras 
prioridades. Mesmo nesse caso como nos outros, o beneficiado tem autonomia 
para gerir os recursos da AE. Há também o oposto: municípios que bancam a AE 
com seus próprios recursos sem recorrer ao FNDE, e outros que esses recursos 
federais são irrisórios comparados com aqueles que o município investe.  

O PNAE garante alimentação de todos os alunos da educação básica matri-
culados em escolas públicas e filantrópicas. Os repasses são originários da União, 
para garantir que 20% das necessidades diárias dos alunos sejam cumpridas. O 
repasse ocorre por meio de 10 (dez) parcelas mensais (de fevereiro a novembro) 
para a cobertura de 200 dias letivos, conforme o número de matriculados em 
cada rede de ensino. 

Destarte, o valor repassado para a alimentação pelo programa pela União possui 
caráter complementar, e não é suficiente por si só para garantir a qualidade dos 
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cardápios elaborados pelos municípios. Nesse caso, cabe às Entidades Executoras 
(EEx) a complementação dos recursos financeiros transferidos pelo FNDE.

Os programas de alimentação escolar realizados nos refeitórios das escolas, 
apesar dos esforços, deixam ainda muito a desejar. As decisões para que a alimen-
tação escolar se efetive ficam restritas às políticas dos municípios, que adotam 
procedimentos dependendo da sensibilidade e interesse político local. Não só, 
mas também porque os recursos financeiros repassados pelo PNAE sempre são 
insuficientes e como são complementares necessitam de verbas do orçamento 
municipal, nem sempre disponível ou priorizada para essa finalidade. 

2. CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (CAE): ASPECTOS INTRODUTÓRIOS
A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 208, instituiu que a educação 

é dever do Estado e se efetiva por meio das três esferas de governo: União, 
estados e municípios. Cada ente tem responsabilidades específicas em relação ao 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) divididas: à administração 
pública cabe a execução; aos representantes da sociedade, a fiscalização, assim, 
a razão de existir do Conselho de Alimentação Escolar é verificar se as diretrizes 
do PNAE estão sendo executadas efetivamente.

Para Calasans e Santos (2019), no ano de 1994, teve início o processo de 
descentralização da AE, em que as funções de gestão passaram para os estados e 
municípios. Como a descentralização evoluiu o processo da merenda, uma vez que 
ao assumirem todas as operações do programa, houve uma redução da corrupção 
e melhora da qualidade da alimentação servida aos alunos. 

A descentralização permitiu racionalizar a logística e os custos de distribuição 
dos produtos, além de permitir que a escola ofereça uma alimentação escolar 
baseada nos hábitos da população nas diferentes localidades do País (BELIK e 
CHAIM, 2009).

As compras institucionais descentralizadas também abriram a possibilidade 
de inserção da pequena empresa, do comércio local, do pequeno produtor agrícola 
e da pecuária local nesse mercado institucional, e a criação dos CAE por sua vez 
possibilitou aos membros da comunidade escolar uma maior proximidade em 
relação à gestão do PNAE.

O Governo Federal, através da Lei 8.913 de 12/07/94, municipalizou a merenda 
escolar, transferindo diretamente para os municípios os recursos financeiros. 
Destarte, o processo de descentralização impulsionou a criação do CAE, que 
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reforçava a participação da comunidade na fiscalização das atividades do programa 
(VIEIRA et al., 2008).

O CAE é um órgão colegiado instituído pela Lei 11.947/2009 que regulamenta 
o atendimento da Alimentação Escolar aos alunos da Educação Básica. O artigo 18 
da referida legislação dispõe que os “Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão, no âmbito de suas respectivas jurisdições administrativas, Conselhos de 
Alimentação Escolar - CAE, órgãos colegiados de caráter fiscalizador, permanente, 
deliberativo e de assessoramento”. 

O CAE tem caráter fiscalizador, pois desenvolve um acompanhamento e 
fiscalização do Programa, essa inspeção deve ser independente para garantir a 
isenção na análise da execução do PNAE. Tem natureza permanente, o Conselho 
não se extingue ou tem prazo determinado para terminar. Ao afirmar que o CAE 
tem caráter deliberativo, a legislação garante que o colegiado tem a competência 
para decidir, em instância final, sobre determinadas questões no PNAE, como no 
caso da elaboração do parecer conclusivo (atribuição deliberativa). Já o assesso-
ramento faz parte da atribuição consultiva do Conselho (PNAE, 2017).

No dicionário Aurélio a palavra conselho significa: “reunião de pessoas que 
busca deliberar ou solucionar um assunto”. Já a origem etimológica vem do latim 
Consilium, que deriva do verbo consulo/consulere, significando ouvir alguém quanto 
a submeter algo a uma deliberação de alguém, após uma ponderação refletida, 
prudente e de bom senso. O conselho tem a função de participar e colaborar com 
os destinos da sociedade (CURY, 2000).

Os Conselhos são uma forma de concretizar a participação da sociedade no 
controle social, com o fito de resguardar a democratização, uma vez que permite 
que os interesses da população estejam contemplados e atendidos por meio das 
políticas públicas. O conceito de controle social abrange o acompanhamento, fis-
calização e análise por parte da sociedade sobre as ações do Estado (BALESTRIN 
E SUBDRACK, 2019).

Os conselhos de políticas públicas são espaços democráticos, com o poder de 
verificar se a população que está sendo atendida por determinada política está de 
fato sendo favorecida. Os conselhos têm ainda a importante missão de intermediar 
os conflitos, uma vez que possuem uma composição plural e heterogênea, sendo 
representado pelos diferentes atores sociais, tais como a sociedade civil e o governo 
(CASTRO e DIAS, 2019).

O exercício das atividades desenvolvidas pelos conselheiros do CAE não é 
remunerado, porém a Entidade Executora (municípios e estados) deve garantir 
infraestrutura adequada para o pleno funcionamento das atividades do CAE.
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3. COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (CAE)
O CAE é composto por, no mínimo, 7 (sete) membros titulares e seus res-

pectivos suplentes, sendo, representantes do Poder Executivo, trabalhadores da 
educação e discentes, entidades civis e pais de alunos. A Resolução CD/FNDE 
26/2013 determina que os Conselhos de Alimentação Escolar tenham a seguinte 
composição:

Figura 1 – Composição do CAE.

Fonte: art. 34 da Resolução CD/FNDE 26/2013.

De acordo com a resolução supramencionada, a composição do CAE, sendo: 1 
(um) membro do Poder Executivo, que por sua vez não pode ser presidente; 2 (dois) 
membros docentes, discentes ou trabalhadores em educação, que são indicados 
pelo órgão em assembleia específica, e o discente deve ser maior de 18 anos ou 
emancipado; 2 (dois) membros pais de alunos, que são indicados por associação 
de pais e mestres em assembleia específica e 2 (dois) membros entidades civis, 
que são indicados por entidades civis organizadas em assembleia específica.

A Resolução preconiza ainda que cada membro titular do CAE terá um 
suplente do mesmo segmento representado, com exceção dos membros titulares 
“das entidades de trabalhadores da educação e de discentes”, que poderão ter 
como suplentes qualquer uma das entidades referidas nesse segmento. O membro 
suplente no exercício da titularidade terá as mesmas prerrogativas do titular. Os 
mandatos dos membros terão duração de quatro anos, podendo serem reeleitos 
de acordo com a indicação dos seus respectivos segmentos. 
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A presidência e a vice-presidência do CAE somente poderão ser exercidas 
pelos representantes das entidades de trabalhadores da educação de discentes, 
pais de alunos e membros indicados por entidades civis organizadas. 

Em entidades executoras com mais de 100 escolas da educação básica, a com-
posição do CAE poderá conter até três vezes o número de membros, de acordo com 
a proporcionalidade dos diferentes segmentos. A resolução em análise recomenda 
que o CAE dos estados e dos municípios que possuam alunos matriculados em 
escolas localizadas em áreas indígenas ou em áreas remanescentes de quilombos 
contenha em sua composição, pelo menos um membro representante desses povos 
ou comunidades tradicionais. 

A Resolução do Conselho Federal de Nutricionistas 358/2005 destaca em seu 
artigo 4º, que esses profissionais têm a função de assessorar o CAE, enaltecendo a 
importância da presença de nutricionistas no conselho. No entanto, alguns municí-
pios entendem que essa participação vai na contramão da função fiscalizatória do 
CAE, uma vez que os nutricionistas estariam fiscalizando o seu próprio serviço. 
A presença desse profissional é de suma importância para o desenvolvimento das 
ações do PNAE (BALESTRIN e SUDBRACK, 2019).

3.1 Escolha dos representantes e renovação do Conselho de 
Alimentação Escolar (CAE)

O FNDE (2020) disponibiliza uma cartilha que orienta os passos para a 
renovação dos gestores para composição do CAE. Entre os aspectos mais res-
saltados pela cartilha está o conhecimento da sociedade sobre o Conselho e, a 
ciência das atribuições, com o fito de garantir a efetiva participação de todos os 
membros durante o mandato. Sendo assim, é importante conhecer: as atribuições 
do CAE; ter disponibilidade de tempo para frequentar as reuniões e realizar visitas 
às escolas, aos depósitos e às cozinhas centrais, quando for o caso; interesse no 
acompanhamento da execução do Programa e reconheçam a relevância social do 
trabalho como Conselheiro (FNDE, 2020).

Para processo de renovação do mandato do CAE os gestores não necessitam 
esperar até o dia do vencimento do mandato de 4 anos. O FNDE enviará uma 
correspondência à Entidade Executora, pelo menos 30 dias antes do vencimento 
do mandato do CAE, notificando a necessidade de providenciar a renovação do 
Conselho, sob pena de suspensão imediata dos repasses financeiros (UFRGS, 
2014). São 7 os passos a serem seguidos para a renovação do CAE:
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Figura 2 – Esquema do passo a passo para a renovação do CAE.

Fonte: UFRGS, 2014.

As Entidades Executoras (EEx), que são as Secretarias dos Estados, Municípios 
e Distrito Federal, em primeiro passo para a substituição de seus membros deve 
iniciar a fase de mobilização e sensibilização, divulgando as ações do CAE, sua 
importância e atribuições para a comunidade escolar.

A EEX deverá realizar uma ampla divulgação do processo de renovação, 
realizando um chamamento público, seja por ofício, edital, carro de som e outros, 
visando ampla divulgação. Essa publicidade vai ao encontro como preconiza a 
Constituição Federal de 1988 em seus artigos 37, caput, e art. 5º, XIV (garantia de 
acesso à informação), XXXIII (obtenção de informações de interesse particular e 
geral perante os órgãos públicos, e LX (publicidade dos atos processuais).

Tais princípios esculpidos na nossa Carta Magna de 1988 são primordiais 
para o controle da conduta dos agentes administrativos públicos, pois garantem 
fiscalizações e investigações constantes, bem como possibilita que os cidadãos, 
monitorem e fiscalizem as prestações de contas no PNAE.

Os membros indicados em assembleias distintas, para eleição de suas res-
pectivas categorias, deverão se reunir com registro em ata (Profissionais da área 
de educação/alunos, pais de alunos e sociedade civil) e executivo indicado pelo 
prefeito (por meio de ofício). O nome dos eleitos deverá ser encaminhado para 
que o prefeito proceda à nomeação mediante portaria ou decreto. 

A publicidade desses atos que o cidadão só poderá atuar com qualidade se 
tiver acesso às informações públicas, assim a administração observando o perfil da 
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sociedade atual deverá fazer uso também dos meios eletrônicos para difundir tais 
informações, tornando-as acessíveis a toda a população (LUZ e BENFATTI, 2018).

O CAE terá vigência de quatro anos a partir da assinatura do Decreto ou 
Portaria de nomeação. Em ato contínuo, os eleitos em reunião específica tomarão 
posse, e realizarão eleição do presidente e do vice-presidente, todo o procedimento 
deverá ser registrado em ata, para envio ao FNDE. 

Os conselheiros, após nomeação, só poderão ser substituídos de acordo com 
a Resolução 38/2009/FNDE, artigo 34, § 14 nas seguintes hipóteses: mediante 
renúncia expressa do conselheiro; por deliberação do segmento representado ou 
pelo descumprimento das disposições previstas no Regimento Interno de cada 
Conselho, desde que aprovada em reunião convocada para discutir essa pauta 
específica. O mandato do conselheiro substituto será complementar ao tempo 
restante daquele que foi substituído (FNDE, 2009).

4. ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS DO CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

(CAE)

4.1 Atribuições do Conselho de Alimentação Escolar (CAE)

As diretrizes da Alimentação Escolar destacam que o Conselho de Alimentação 
Escolar (CAE) tem o caráter de controle social. Entre suas atribuições, está previsto 
o acompanhamento das ações realizadas pelas EEx, para garantir a oferta da 
alimentação escolar saudável e adequada, e verificar se os recursos financeiros 
foram utilizados de acordo com o PNAE.

O CAE tem como objetivo zelar pela consolidação da alimentação escolar de 
qualidade, por meio da fiscalização dos recursos públicos repassados pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) para a execução do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

A Resolução 26 de 17 de junho de 2013, artigo 35, destaca as atribuições do 
CAE:
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Figura 3 – Atribuições do CAE.

Fonte: Resolução nº 26, de 17 de junho de 2013 (BRASIL, 2013).

Observa-se que a resolução lista atribuições do CAE, enumera responsabili-
dades feitas aos conselheiros e que os membros detenham conhecimentos técnicos, 
noções de contabilidade e direito (lei de licitações e sobre a Lei 8.666/93). Tantas 
atribuições são concedidas aos conselheiros que é considerado um rol excessivo 
de responsabilidades e competências para cidadãos comuns da sociedade. Dentre 
as atribuições mais importantes, destacam-se a análise da prestação de contas e 
a fiscalização dos recursos federais.

Caso as contas não sejam aprovadas pelo CAE, o FNDE avalia os documentos 
apresentados e, se concordar com o parecer do Conselho, inicia uma Tomada de 
Contas Especial e o repasse é suspenso. Essa medida também é adotada no caso 
de não apresentação da prestação de contas nas formas e nos prazos estabelecidos 
na legislação (BRASIL, 2013).

Em pesquisa realizada no estado do Pará por Castro e Dias (2019) sobre a 
atuação dos conselhos alimentação, a falta de capacitação e treinamentos especí-
ficos para atuar como conselheiro do CAE foi apontado por 71,4% dos sujeitos da 
pesquisa como um dos principais fatores que dificultam a execução dos trabalhos, 
sendo necessária a oferta de oficinas e treinamentos para a preparação desses 
conselheiros. 

Esse contexto sinaliza para a necessidade imprescindível de qualificação 
do CAE, incluindo o preparo conceitual e sociopolítico de seus membros para o 
exercício de suas atribuições de maneira eficaz (GALLINA et al., 2012).



Alimentação escolar: vamos colocar os pratos à mesa – uma obrigação do Estado, um dever da sociedade

104

Outra atribuição aos membros do CAE é a visita as escolas, quando os mesmos 
terão a oportunidade de observar in loco se as exigências legais do PNAE estão 
sendo cumpridas. 

Sobre esse aspecto, a cartilha fornecida aos conselheiros observa: condições de 
higiene do local onde os alimentos são guardados; como as refeições são preparadas 
e servidas (refeitório); as refeições servidas e o cardápio do dia; a quantidade de 
alunos que se alimentam; o desperdício de alimentos, podendo indicar que os 
alunos não estão gostando da comida; a presença do teste de aceitabilidade e a 
organização de documentos, por exemplo, do controle de estoque de produtos. 
Após a visita, registrar tudo o que não estiver de acordo, e comunicar à Entidade 
Executora o que foi observado e buscar explicações e soluções, delimitando um 
prazo para as EEx sanarem as pendências (FNDE, 2017).

O CAE tem o um papel decisivo para o sucesso do PNAE, deve haver uma 
parceira das EEx e o conselho, o mesmo deve ser visto como um parceiro que auxilia 
na execução do programa, apontando sugestões e soluções para os problemas, e 
não como um conselho que serve apenas para apontar os defeitos e irregularidades. 

A Resolução do FNDE 26/2013 também apresenta como atribuições do CAE 
a elaboração do Plano de Ação anual, que é um documento que dispõe sobre as 
atividades a serem desempenhadas pelos membros do conselho, no ano em curso 
e/ou no ano subsequente, a fim de acompanhar a execução do PNAE nas escolas. 
Cabe salientar que não há regras ou listas obrigatórias de atividades que devem 
constar no Plano de Ação, pois o mesmo deve refletir a realidade de cada município, 
respeitando as necessidades e a autonomia de cada CAE (FNDE, 2019).

O CAE, além das atribuições descritas, por força da Lei 11.947/2009, tem 
ainda a tarefa de assegurar o fortalecimento da Agricultura Familiar, que trouxe 
garantias e critérios, assegurando que no mínimo 30% dos recursos repassados para 
estados e municípios serão destinados à compra direta de alimentos provenientes 
da agricultura familiar.

4.2 Competências do Conselho de Alimentação Escolar (CAE)

Além das atribuições da Resolução do FNDE 26/2013, o artigo 19 da Lei 
11.947/2009 estabelece quatro competências aos membros do CAE: acompanhar 
e fiscalizar o cumprimento das diretrizes da alimentação escolar; acompanhar e 
fiscalizar a aplicação dos recursos; zelar pela qualidade dos alimentos, em especial 
quanto às condições higiênicas, bem como a aceitabilidade dos cardápios ofere-
cidos e receber o relatório anual de gestão do PNAE; e emitir parecer conclusivo 
a respeito, aprovando ou reprovando a execução do Programa (BRASIL, 2009). 
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Em consonância com as atribuições, os conselheiros têm definidos pela lei 
de competências que o legitimam, e lhe conferem autoridade para acompanhar e 
julgar de forma efetiva a aplicação dos recursos do PNAE.

No momento em que os conselheiros atuam de forma efetiva, há um aumento 
da transparência administrativa dos governos, e as decisões passam a caminhar 
para uma direção da democratização de direitos (CASTRO e DIAS, 2019).

Nesse sentido, fica clara a importância do papel dos conselheiros no controle 
dos recursos enviados para as EEx pelo FNDE, e consequentemente no desenvol-
vimento da democracia garantida constitucionalmente pela Constituição de 1988. 

Assim, o CAE tem competências para supervisionar as rotinas e os tramites 
da alimentação escolar, exercendo o papel de controle social, ou seja, os membros 
do CAE são os representantes legítimos da sociedade civil na tarefa de fiscalizar 
tais recursos, e de alocar a sociedade dentro do processo de tomada de decisões.

5. DESAFIOS À ATUAÇÃO DOS CONSELHOS DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (CAE)
No ano de 2018 foi desenvolvida uma pesquisa pelo FNDE, por meio de uma 

amostra, com o objetivo de desenhar o perfil dos conselheiros de alimentação 
escolar no Brasil. Os dados revelam que a maioria dos conselhos é constituída por 
mulheres (75%) e a faixa etária predominante é de 46 a 60 anos (55%). Quanto ao 
nível de escolaridade 74% dos conselheiros, tem curso superior com graduação e 
pós-graduação e existem conselheiros com títulos de mestre e doutores (FNDE, 
2018). 

Chama atenção a predominância feminina no CAE. Observa-se que a 
representação por mulheres dos conselhos de políticas públicas é bem maior, 
quando comparados à representação política nos poderes Executivo e Legislativo. 
A presença majoritária das mulheres nesse conselho, pode estar relacionada às 
características femininas, como a competência e sensibilidade com temas sociais 
(SOUZA et al., 2019).

Essa pesquisa constatou que, em relação à ocupação dos membros do CAE, 
4,58% são profissionais autônomos, 3,96% trabalham em empresa privada, 2,88% 
aposentados e 82% da amostra é constituída de funcionários públicos, o que não 
surpreende já que os segmentos dos trabalhadores de educação, bem como os do 
poder executivo são funcionários da Entidade Executora (FNDE, 2018).

Em outra pesquisa realizada sobre atuação dos conselhos de alimentação 
escolar no estado do Pará, as principais dificuldades apresentadas relativas à 
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atuação dos conselheiros no exercício de suas atribuições foram a falta de recursos 
financeiros, falta de capacitação e treinamentos adequados (CASTRO e DIAS, 2019).

Sobre o desafio da falta de apoio financeiro das EEx para desenvolver os 
trabalhos do CAE, é um problema que implica diretamente no desenvolvimento da 
execução dos trabalhos dos conselheiros, pois atribuições importantes como apoio 
de transporte para visitação as escolas, falta de local adequado para realização das 
reuniões e falta de treinamentos e capacitação, que são assegurados pela Resolução 
FNDE 26/2013 impossibilitam os trabalhos dos conselheiros.

O efetivo preparo e envolvimento dos conselheiros, bem como suas adequadas 
condições de trabalho, são fatores imprescindíveis para o êxito do PNAE (SOUZA, 
et al., 2019).

A falta de preparação e conhecimento da legislação sobre o PNAE é um 
dos desafios mais difíceis de serem contornados, uma vez que na prática não 
são ofertados cursos voltados para a preparação dos conselheiros para atuar no 
CAE. Já foram descritas as inúmeras atribuições e competências impostas aos 
conselheiros, os mesmos devem dominar conhecimentos de direito, contabilidade, 
dentre outros, impossibilitando um trabalho efetivo sem conhecimento. 

O CAE constituído de pessoas que dominam as suas diretrizes, é um meca-
nismo de articulação política entre as EEx, corroborando as perspectivas acerca 
da intersetorialidade, melhorando o desempenho institucional (PINHEIRO e 
ARAÚJO, 2017).

Pesquisa realizada em dois estados (Minas Gerais e Espírito Santo) revelou 
que 76,9% dos conselheiros nunca participaram de cursos de capacitação para 
atuar como parte do CAE. Programas de formação merecem destaque para os 
atuais e futuros conselheiros (SOUZA et al., 2019).

Vale destacar que historicamente a criação do CAE se deu por exigência legal 
e não por organização voluntária da sociedade. Assim, a escolha dos membros 
do CAE é definida em lei. 

A escolha dos representantes de cada segmento requer eleição específica da 
respectiva categoria, sendo possível nessa escolha existir a articulação política, a 
barganha de favores e a pressão na escolha dos membros do colegiado, que podem 
interferir nas atribuições e desenvolvimento das atividades do CAE.

Nesse sentido, deve-se evitar a transformação do conselho em locus de deli-
beração governamental, que passe por cima da autonomia conselhista, diminuindo 
a efetividade do seu poder de decisão, ou atrelando-as aos interesses do poder 
público ou dos arranjos políticos (PINHEIRO e ARAÚJO, 2017).
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Assim, os conselheiros precisam pensar na coletividade, agir no coletivo e 
com intensões voltadas ao coletivo e não por influência político-partidária, ou por 
interesses individuais ou por imposição (BALESTRIN e SUDBRACK, 2019).

Não se pode deixar de mencionar, como um desafio, a falta de interesse pela 
sociedade civil de participar da composição do CAE, que pode estar ligado ao 
processo de mobilidade e a publicidade das ações do CAE. E também, de refletir 
sobre a importância da participação da comunidade, visto que é uma oportunidade 
de pais terem conhecimento do que seu filho come na escola, bem como fiscalizar 
como os recursos transferidos pelo FNDE e da própria municipalidade são apli-
cados, além de observar as possíveis irregularidades do processo e denunciá-las.

De uma forma resumida, pode-se levantar que são muitos os desafios prove-
nientes no desenvolvimento das ações do CAE, tais como: falta de conhecimento 
dos conselheiros, falta de ajuda financeira das EEx, falta de interesse da sociedade 
civil em participar do CAE, e não deixar que as decisões do conselho sofram 
influência político-partidária. São inúmeros os desafios a serem contornados, 
mas todos passíveis de serem solucionados, pois só dependem da iniciativa da 
vigilância da sociedade e boa vontade da gestão pública.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O PNAE, apesar dos avanços dos últimos anos, ainda tem muitos desafios 

a serem resolvidos, dentro do CAE suas ações devem ser planejadas e revisadas, 
conforme estudos apresentados, observando as referências legais do PNAE. Há 
também uma necessidade de viabilizar as condições adequadas para que essas 
ações se concretizem.

Reforça-se a importância da relação à formação para atuação dos conselheiros 
com o objetivo de aprimorar a atuação do CAE. Sugere-se que seja ofertada de 
maneira permanente cursos de formação inicial e continuada para os conselheiros, 
a fim de que tenham conhecimento de suas atribuições e competências como 
membros do CAE, pois só a qualificação viabilizará um trabalho efetivo.

A atuação dos conselheiros deve ser livre de amarras político-partidárias, pois 
tal fato pode afetar a validade das ações do conselho, uma vez que o CAE deve 
atuar de maneira isenta, como forma de garantir que sua participação cumpra a 
função de controle social.

Além disso, destaca-se a necessidade de atuação interligada entre o CAE e 
EEx, pois essa parceria é fundamental para a garantia da segurança alimentar e 
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nutricional; as EEx não podem ter a concepção que o CAE é um inimigo, mas 
sim um aliado importante.

O CAE deve voltar suas atenções para a fiscalização da qualidade das refeições 
servidas nas escolas, bem como controlar a utilização dos recursos públicos por 
meio de visitas nas escolas e análise minuciosa da prestação de contas. Essas duas 
ações são essenciais, e que os conselheiros não devem perder de vista.

Destaca-se que o trabalho desenvolvido pelo CAE é voluntário, e deve ser 
considerado um exercício de cidadania, uma oportunidade de exercer a democracia 
e garantir o controle social de uma das políticas públicas de alimentação mais 
importante do país, sendo a sua participação no CAE uma admirável contribuição 
social. 

Por fim, espera-se que este estudo contribua para o aperfeiçoamento de estudos 
relacionados à alimentação escolar e a importância do CAE, contribuindo para a 
melhoria da gestão do PNAE, garantindo a efetividade do programa.
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